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Artigo 33.º – Parentalidade 
1 - A maternidade e a paternidade constituem valores sociais eminentes. 

2 - Os trabalhadores têm direito à protecção da sociedade e do Estado na realização 
da sua insubstituível acção em relação ao exercício da parentalidade. 

Artigo 34.º – Articulação com regime de protecção 
social 
1 - A protecção social nas situações previstas na presente subsecção, 
designadamente os regimes de concessão de prestações sociais para os diferentes 
períodos de licença por parentalidade, consta de legislação específica. 

2 - Para efeitos do disposto na presente subsecção, consideram-se equivalentes a 
períodos de licença parental os períodos de concessão das prestações sociais 
correspondentes, atribuídas a um dos progenitores no âmbito do subsistema de 
solidariedade e do sistema previdencial da segurança social ou outro regime de 
protecção social de enquadramento obrigatório. 

Artigo 35.º – Protecção na parentalidade 
Entrada em vigor desta redacção: 1 de Janeiro, 2020 
1 - A protecção na parentalidade concretiza-se através da atribuição dos seguintes 
direitos: 
a) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez; 
b) Licença para deslocação a unidade hospitalar localizada fora da ilha de residência 
para realização de parto; 
c) Licença por interrupção de gravidez; 
d) Licença parental, em qualquer das modalidades; 
e) Licença por adopção; 
f) Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou 
lactante, por motivo de proteção da sua segurança e saúde, e respetivo 
acompanhante, nas deslocações interilhas das regiões autónomas. 
g) Licença parental complementar em qualquer das modalidades; 
h) Dispensa da prestação de trabalho por parte de trabalhadora grávida, puérpera ou 
lactante, por motivo de protecção da sua segurança e saúde; 
i) Dispensa para consulta pré-natal; 
j) Dispensa para avaliação para adopção; 



k) Dispensa para amamentação ou aleitação; 
l) Faltas para assistência a filho; 
m) Faltas para assistência a neto; 
n) Licença para assistência a filho; 
o) Licença para assistência a filho com deficiência, doença crónica ou doença 
oncológica; 
p) Trabalho a tempo parcial de trabalhador com responsabilidades familiares; 
q) Horário flexível de trabalhador com responsabilidades familiares; 
r) Dispensa de prestação de trabalho em regime de adaptabilidade; 
s) Dispensa de prestação de trabalho suplementar; 
t) Dispensa de prestação de trabalho no período nocturno. 

2 - Os direitos previstos no número anterior apenas se aplicam, após o nascimento do 
filho, a trabalhadores progenitores que não estejam impedidos ou inibidos totalmente 
do exercício do poder paternal, com excepção do direito de a mãe gozar 14 semanas 
de licença parental inicial e dos referentes a protecção durante a amamentação. 

Artigo 36.º – Conceitos em matéria de protecção 
da parentalidade 
1 - No âmbito do regime de protecção da parentalidade, entende-se por: 
a) Trabalhadora grávida, a trabalhadora em estado de gestação que informe o 
empregador do seu estado, por escrito, com apresentação de atestado médico; 
b) Trabalhadora puérpera, a trabalhadora parturiente e durante um período de 120 dias 
subsequentes ao parto que informe o empregador do seu estado, por escrito, com 
apresentação de atestado médico ou certidão de nascimento do filho; 
c) Trabalhadora lactante, a trabalhadora que amamenta o filho e informe o empregador 
do seu estado, por escrito, com apresentação de atestado médico. 

2 - O regime de protecção da parentalidade é ainda aplicável desde que o empregador 
tenha conhecimento da situação ou do facto relevante. 

Artigo 37.º – Licença em situação de risco clínico 
durante a gravidez 
1 - Em situação de risco clínico para a trabalhadora grávida ou para o nascituro, 
impeditivo do exercício de funções, independentemente do motivo que determine esse 
impedimento e esteja este ou não relacionado com as condições de prestação do 
trabalho, caso o empregador não lhe proporcione o exercício de actividade compatível 
com o seu estado e categoria profissional, a trabalhadora tem direito a licença, pelo 
período de tempo que por prescrição médica for considerado necessário para prevenir 
o risco, sem prejuízo da licença parental inicial. 

2 - Para o efeito previsto no número anterior, a trabalhadora informa o empregador e 
apresenta atestado médico que indique a duração previsível da licença, prestando 



essa informação com a antecedência de 10 dias ou, em caso de urgência comprovada 
pelo médico, logo que possível. 

3 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto no n.º 1. 

Artigo 38.º – Licença por interrupção da gravidez 
1 - Em caso de interrupção da gravidez, a trabalhadora tem direito a licença com 
duração entre 14 e 30 dias. 

2 - Para o efeito previsto no número anterior, a trabalhadora informa o empregador e 
apresenta, logo que possível, atestado médico com indicação do período da licença. 

3 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto no n.º 1. 

Artigo 39.º – Modalidades de licença parental 
A licença parental compreende as seguintes modalidades: 

a) Licença parental inicial; 
b) Licença parental inicial exclusiva da mãe; 
c) Licença parental inicial a gozar pelo pai por impossibilidade da mãe; 
d) Licença parental exclusiva do pai. 

Artigo 40.º – Licença parental inicial 
Entrada em vigor desta redacção: 1 de Janeiro, 2020 
1 - A mãe e o pai trabalhadores têm direito, por nascimento de filho, a licença parental 
inicial de 120 ou 150 dias consecutivos, cujo gozo podem partilhar após o parto, sem 
prejuízo dos direitos da mãe a que se refere o artigo seguinte. 

2 - O gozo da licença referida no número anterior pode ser usufruído em simultâneo 
pelos progenitores entre os 120 e os 150 dias. 

3 - A licença referida no n.º 1 é acrescida em 30 dias, no caso de cada um dos 
progenitores gozar, em exclusivo, um período de 30 dias consecutivos, ou dois 
períodos de 15 dias consecutivos, após o período de gozo obrigatório pela mãe a que 
se refere o n.º 2 do artigo seguinte. 

4 - No caso de nascimentos múltiplos, o período de licença previsto nos números 
anteriores é acrescido de 30 dias por cada gémeo além do primeiro. 

5 - Em situação de internamento hospitalar da criança imediatamente após o período 
recomendado de internamento pós-parto, devido a necessidade de cuidados médicos 
especiais para a criança, a licença referida no n.º 1 é acrescida do período de 
internamento, até ao limite máximo de 30 dias, sem prejuízo do disposto nos n.ºs 3 e 
4. 



6 - Nas situações previstas no n.º 5 em que o parto ocorra até às 33 semanas 
inclusive, a licença referida no n.º 1 é acrescida de todo o período de internamento. 

7 - Sem prejuízo do disposto no n.º 6, nas situações em que o parto ocorra até às 33 
semanas inclusive a licença referida no n.º 1 é acrescida em 30 dias. 

8 - Em caso de partilha do gozo da licença, a mãe e o pai informam os respetivos 
empregadores, até sete dias após o parto, após o termo do período do internamento 
referido nos n.ºs 5 e 6 ou do período de 30 dias estabelecido no n.º 7, do início e termo 
dos períodos a gozar por cada um, entregando, para o efeito, declaração conjunta ou, 
quando aplicável, declaração do outro progenitor da qual conste que o mesmo exerce 
atividade profissional. 

9 - O gozo da licença parental inicial em simultâneo, de mãe e pai que trabalhem na 
mesma empresa, sendo esta uma microempresa, depende de acordo com o 
empregador. 

10 - Caso a licença parental não seja partilhada pela mãe e pelo pai, e sem prejuízo 
dos direitos da mãe a que se refere o artigo seguinte, o progenitor que gozar a licença 
informa o respectivo empregador, até sete dias após o parto, da duração da licença e 
do início do respectivo período, juntando declaração do outro progenitor da qual conste 
que o mesmo exerce actividade profissional e que não goza a licença parental inicial. 

11 - Na falta da declaração referida no n.º 8 a licença é gozada pela mãe. 

12 - Em caso de internamento hospitalar da criança ou do progenitor que estiver a 
gozar a licença prevista nos n.ºs 1, 2 ou 3 durante o período após o parto, o período de 
licença suspende-se, a pedido do progenitor, pelo tempo de duração do internamento. 

13 - O acréscimo da licença previsto nos n.ºs 5, 6 e 7 e a suspensão da licença 
prevista no n.º 12 são feitos mediante comunicação ao empregador, acompanhada de 
declaração emitida pelo estabelecimento hospitalar. 

14 - A situação de suspensão da licença em caso de internamento hospitalar da 
criança, prevista no n.º 12, não se aplica às situações nem durante os períodos 
previstos nos n.ºs 5 e 6. 

15 - Constitui contraordenação muito grave a violação do disposto nos n.ºs 1, 2, 3, 4, 
5, 6, 7, 8, 10 ou 11. 

Artigo 41.º – Períodos de licença parental exclusiva 
da mãe 
1 - A mãe pode gozar até 30 dias da licença parental inicial antes do parto. 

2 - É obrigatório o gozo, por parte da mãe, de seis semanas de licença a seguir ao 
parto. 



3 - A trabalhadora que pretenda gozar parte da licença antes do parto deve informar 
desse propósito o empregador e apresentar atestado médico que indique a data 
previsível do parto, prestando essa informação com a antecedência de 10 dias ou, em 
caso de urgência comprovada pelo médico, logo que possível. 

4 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto nos n.ºs 1 ou 2. 

Artigo 42.º – Licença parental inicial a gozar por 
um progenitor em caso de impossibilidade do 
outro 
Entrada em vigor desta redacção: 1 de Janeiro, 2020 
1 - O pai ou a mãe tem direito a licença, com a duração referida nos n.ºs 1, 3, 4, 5, 6 
ou 7 do artigo 40.º, ou do período remanescente da licença, nos casos seguintes: 
a) Incapacidade física ou psíquica do progenitor que estiver a gozar a licença, 
enquanto esta se mantiver; 
b) Morte do progenitor que estiver a gozar a licença. 

2 - Apenas há lugar à duração total da licença referida no n.º 3 do artigo 40.º caso se 
verifiquem as condições aí previstas, à data dos factos referidos no n.º 1. 

3 - Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica da mãe, a licença parental 
inicial a gozar pelo pai tem a duração mínima de 30 dias. 

4 - Em caso de morte ou incapacidade física ou psíquica de mãe não trabalhadora nos 
120 dias a seguir ao parto, o pai tem direito a licença nos termos do n.º 1, com a 
necessária adaptação, ou do número anterior. 

5 - Para efeito do disposto nos números anteriores, o pai informa o empregador, logo 
que possível e, consoante a situação, apresenta atestado médico comprovativo ou 
certidão de óbito e, sendo caso disso, declara o período de licença já gozado pela 
mãe. 

6 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto nos n.ºs 1 a 4. 

Artigo 43.º – Licença parental exclusiva do pai 
Entrada em vigor desta redacção: 1 de Janeiro, 2020 
1 - É obrigatório o gozo pelo pai de uma licença parental de 20 dias úteis, seguidos ou 
interpolados, nas seis semanas seguintes ao nascimento da criança, cinco dos quais 
gozados de modo consecutivo imediatamente a seguir a este. 

2 - Após o gozo da licença prevista no n.º 1, o pai tem ainda direito a cinco dias úteis 
de licença, seguidos ou interpolados, desde que gozados em simultâneo com o gozo 
da licença parental inicial por parte da mãe. 



3 - No caso de nascimentos múltiplos, à licença prevista nos números anteriores 
acrescem dois dias por cada gémeo além do primeiro. 

4 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, o trabalhador deve avisar o 
empregador com a antecedência possível que, no caso previsto no n.º 2, não deve ser 
inferior a cinco dias. 

5 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto nos n.ºs 1, 2 ou 3. 

Artigo 44.º – Licença por adopção 
Entrada em vigor desta redacção: 4 de Outubro, 2019 
1 - Em caso de adoção de menor de 15 anos, o candidato a adotante tem direito à 
licença referida nos n.ºs 1 a 3 do artigo 40.º 

2 - No caso de adopções múltiplas, o período de licença referido no número anterior é 
acrescido de 30 dias por cada adopção além da primeira. 

3 - Havendo dois candidatos a adotantes, a licença deve ser gozada nos termos dos 
n.ºs 1 a 3 do artigo 40.º 

4 - O candidato a adoptante não tem direito a licença em caso de adopção de filho do 
cônjuge ou de pessoa com quem viva em união de facto. 

5 - Em caso de incapacidade ou falecimento do candidato a adoptante durante a 
licença, o cônjuge sobrevivo, que não seja candidato a adoptante e com quem o 
adoptando viva em comunhão de mesa e habitação, tem direito a licença 
correspondente ao período não gozado ou a um mínimo de 14 dias. 

6 - A licença tem início a partir da confiança judicial ou administrativa, nos termos do 
regime jurídico da adopção. 

7 - Quando a confiança administrativa consistir na confirmação da permanência do 
menor a cargo do adoptante, este tem direito a licença, pelo período remanescente, 
desde que a data em que o menor ficou de facto a seu cargo tenha ocorrido antes do 
termo da licença parental inicial. 

8 - Em caso de internamento hospitalar do candidato a adoptante ou do adoptando, o 
período de licença é suspenso pelo tempo de duração do internamento, devendo 
aquele comunicar esse facto ao empregador, apresentando declaração comprovativa 
passada pelo estabelecimento hospitalar. 

9 - Em caso de partilha do gozo da licença, os candidatos a adoptantes informam os 
respectivos empregadores, com a antecedência de 10 dias ou, em caso de urgência 
comprovada, logo que possível, fazendo prova da confiança judicial ou administrativa 
do adoptando e da idade deste, do início e termo dos períodos a gozar por cada um, 
entregando para o efeito declaração conjunta. 



10 - Caso a licença por adopção não seja partilhada, o candidato a adoptante que 
gozar a licença informa o respectivo empregador, nos prazos referidos no número 
anterior, da duração da licença e do início do respectivo período. 

11 - Constitui contra-ordenação muito grave a violação do disposto nos n.ºs 1 a 3, 5, 7 
ou 8. 

Artigo 45.º – Dispensa para avaliação para a 
adopção 
Para efeitos de realização de avaliação para a adopção, os trabalhadores têm direito a 
três dispensas de trabalho para deslocação aos serviços da segurança social ou 
recepção dos técnicos em seu domicílio, devendo apresentar a devida justificação ao 
empregador. 

Artigo 46.º – Dispensa para consulta pré-natal 
Entrada em vigor desta redacção: 4 de Outubro, 2019 
1 - A trabalhadora grávida tem direito a dispensa do trabalho para consultas pré-natais, 
pelo tempo e número de vezes necessários. 

2 - A trabalhadora deve, sempre que possível, comparecer a consulta pré-natal fora do 
horário de trabalho. 

3 - Sempre que a consulta pré-natal só seja possível durante o horário de trabalho, o 
empregador pode exigir à trabalhadora a apresentação de prova desta circunstância e 
da realização da consulta ou declaração dos mesmos factos. 

4 - Para efeito dos números anteriores, a preparação para o parto é equiparada a 
consulta pré-natal. 

5 - O pai tem direito a três dispensas do trabalho para acompanhar a grávida às 
consultas pré-natais. 

6 - Constitui contra-ordenação grave a violação do disposto neste artigo. 

 
 


